
ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

ATO N" rt5/2025

DISPÔE soBRE A PRoRRoGAÇÃo Do
PRAZO PARA REMESSA DE
DOCUMENTOS E ENTREGA DOS
MODULOS QUE MENCIONA, DO
SISTEMA INTEGRADO DE AUDITORIA
PÚBLICA _ SIAP.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e o que
consta dos Processos TC n" 1412, l49l e 152112025,

Considerando a publicação da RESOLUÇÃO NORMATIVA N" 01/2022
que instiruiu e regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auütoria Pública no âmbito do
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas e dispõe sobre a remessa de dados referentes a

execução contábil, orçamentária, financeira e patrimonial, bem como os dados vinculados
aos atos de gestão, por parte da administração direta e indireta dos Poderes Executivtr,
Legislativo e Judiciário da esfera municipal e estadual, e das demais Unidades
Jurisdicionadas;

Considerondo a RESOLUÇÃO NORMATIVA N'07/2023, que dispõe dos
Arts. 4", 5', 6" e 7' da Resolução que regulamenta o SIAP - Sistema Integrado de Auditoria
Pública;

Consideranilo, ainda, a publicação da versão atualizada do Manual de
Referência do SIAP por meio da PORTARIA N" 539/2024, de utilização obrigatória por
pane da Adminisnação Direta e Indireta dos Poderes Execuüvo, Legislativo e Judiciário
das esferas municipal e estadual, bem como das demais Unidades Jurisdicionadas, regidas
pelas normas da Lei Federaln'4.320, de 17 de março de 1964; e

Considerando, por fim, as solicitações formuladas pelo Govemo do Estado
de Alagoas por meio dos Ofícios n' E:8436/2025/SESAU, n" L775I20251SEDUC e n"
E:2205120251ÃLPREVIDENCIA, todos relatando dificuldades técnicas e operacionais
para as entregas dos módulos vinculados às remessas de Saúde, Educação e Previdência,
sugerindo ajustes das obrigatoriedades de itens ou de leiautes, como também prorrogações
de entregas em sua grande maioria,

RI,SOLVE:

{çi
TCE-AL

Art, 1o Prorrogar, em caráter excepcional e impostergável, para as unidades
gestoras das esferas estadual e municipal, o prazo obrigatório de entrega do Módulo X -
Previdência, do Módulo XI - Saúde e do Módulo XII - Educação, para a 1" remessa do
exercício de 2026, do Sistema Integrado de Auditoria Pública - SIAP. 
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Art. 2'Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício Guilherme Palmeira, em Maceió, 20 de agosto de 2025.
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ir" I r 5/2025

DISPôE SoBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA REMESSA DE DOCUMENTOS E

ENÍREGA Dos MôDULos euE MENcloNÀ Do slsrEMA lt{TÉcRADo DE auDlroRlÂ
PÚBLICA - SIAP

o PBESIDEiII: DO Ínlarrx L DE COxT s m ESTADO 0E lllGo s. no uso de suas
atíibuiçõês legais ê regiínentais, e o quê consta dos Proê€ssos Tc nÔ 1412, 1481 e

152v2025,

Coí.irr.r.rdo a publicação dâ RESoLUÇÃO NoRMATIVA N'01/2022 quê instituiu ê

Íegulâmema o SlaP - sstêma lntêgíado dê Âuditoíiâ Públicâ no âmbÍto cb Tíibunal dê
contôs do Estado dê Alsgoas e dispóe sobíê a íemêsss de dados reíê€ntes a er€cução
coí ábil orçaÍnêntáíis, fimnceira ê petíiÍnoniâ|, bem como oe dâdos vanculôdos aos

atos de gestão, por parte da adminiíísção dirda e indiíetô dos Poderes Exêculivo,
Legislâtivo ê Judiciário da esíêís municipal e €slsduâ|, e d6s demâis Unidôdês
Jurbdicionadasi

Corir..rdo â RESOLUÇÂo NoRMATIVA No 07/2023, quê daspõê dos Ârts. 40, 50. 60

ê 7' da Resolução quê r.gulâm.nlr o slAP - sislêm6 lmêgÍado dc Audíoíiô Pública;

C$.ifuaú, âinds, a public.ção dâ versão stulli:ôdô do Manual d€ R€íeíênci6

do SIÂP por m€io dâ mRTÂRlA No 539/2024, dê úalazsÇão obígalóriâ por Psne da

Âdministração Dlrcla e lndiÍeta dos Poderes Execulivo, Lêgislativo e Judiciárlo das

esfeÍás múnicipsl e esladuâ1, bêm como dss d€mais unadâdes Jurisdlclonôdas, rêgidas
pêlâs normas dô Lel Fêdeêlno 4.320, de 17 dê março de l964ie

coaaidÉt,Ino. DoÍ fiÍn âs solicitaçó€s Íoímulâdâs pelo Governo do Estado de

Alôsoas por mêio dos ofícios n' E:8436/2025/SESAU, n' 1775/2025/SEDUC e n'
E:22ost2m A:PR llDÊNclÀ todos Íelatando difi@ldsdes técnicâs e opeÍacionais
pâra as enlreqâs dos módulos vinculados às remessâs de Saúde, Êducação e

Previdênciâ, sugeíindo aiustes dâs obÍigatoriedades dê itens ou dê leiautês,
como tamHín píoÍrogaçóes de enlÍegas êm suâ grande maioria,

RESOLVE:

íNDIcETRIBUNAL PLENO

PRIMEIRA CÂMABA

SEGUNDA CÂMARA

OUVIDORIA

COBREGEOORIA

ESCOLA DE CONTAS

MINISTÉRIO PÚBLICO OE CONTAS
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exeÍcício dê 2020 do Slslêms lnt€gÍado dê Áudíoriá Pública - StAp

Art 20 Estê Ato é'Iltrâ êm vigoí na datô de suâ publicação.

^rl. 
30 Revogâm{ê as disposiçôês êm contráíio.

EdifÍcio cuilheÍme Palmeira,eln Maceio,20dê sgoslo dê 2025.

G II}IEIE OO COI{SEIJ{EIRO DO IRIBUT,IAI DE C(»{TAS DO ESTAÍrc DE ALAGOAS,
ANS€T.iTO ROAERTO DE ALI'EIDÂ BRITO.

^cóRDic ^co2c-clÂ 
s-looz2ozs

Processo: ÍC/l .l 2.0t 0t a8r2o2r

Assunro: APoSEXI^IX)RII/R€SERV s/pEt{SÕ€s - poR lDrD€

lntêÍêssado: OERÂIDO DE SIOUEInA CAVALC T{Tt - Cp?n.-227.Á-?o
JuÍisdacionado: F(r{Do DE 

^posEl{T 
DoRt^S E pl}{sôEs oo MUNTCÍP|o DE t{oVO

UI{O - FAPEW PREFEÍTURA MU}IICIPAI. DE I{OI,/O LI}IO.AL

^IO 
DE CONCESSÃO OE ApOSEffi DOnl^ VO(Ur{ÍÁÂtA pon D^DE @tr paovEr{Tos

PnoPoRctot{^ts E sElt p^nDAIx DE GERÂrDO OE StOUtrn^ C^V LC rlTt.
PRIFEITUR^ MUTICIPAI D€ I{OVO UI{()"AL PAELIMINIÂ DE REFAZI'EIíÍO DA ETAPA
DE rt{srRuçÃo pnocEssu t I§2o Do 

^Rr. 
?a o^ LorcE/^r E Aot 66sí. supEnrD

oBsERVlnCl^ 
^OS 

nEOU§ÍrOS COXSITnJcIOXA|S E LEGltS. REG§InO.
ACORDAM os membros dâ 2. Câmarâ Deltberattuâ do Tribunaldê Conlas do Eslado de
Alâgoa§, poí mâlorta, SUPEMR a prêlimhar de convêísão dos aúos êm dfligéncle para
aêíazimênto da etápâ de lnstruçáo procêssual e, no mé fo, poí unanimid-adê. dúflê
das râzõês expoías, âcolhêí o voto do Conselh€iíoíêlâtoí, nos sêguintes teÍmos:
REGISTRAR, ná forma âd 97, inc. It. âlinêa a.. dâ Cmstiluiçáo do Estãdo dê Aôgoâs
clê 1989c/c o_an lo,inc It eaít.96, inc. fi. dâ Lei E§aduât nô 8.790/2022,;ato
DE CONCESSÃO OE APOSENTÂDORIA VOLUNTÁRIA POR IDADÉ COM PROV;NTOS
PROPORCIONAIS E SEM PARIDADE dE GERÂLDO DE SIQUEIRA CAVALCAMTI, SêÍVidOí
ocupentê do caÍgo dê Vigilantê, malrícule n o 1929, lotâdo na SêcíêtaÍja Municipâl de
Administíeçáo, d€ acordo com o âí.,í{), s to,It,.b'da CR/88; C|ÊNTIF|CAR os gêíoÍês
do MmicÍpio dê Novo Lam ê do Fundo de Âposentâdorias e pênsõ€s do Munl-cípío de
Novo Lino - FÂPEN, sobíe o têoÍ da dêtitÉraçâo q quanto âo úhimo, tamtÉm sobrê
a possibilidade dê íêâlização dâ compensâção pr€vidênêiária. rêmetendo-sê os aulos
paÍa a gueÍda dô docuíÉnlaçib originalque 06 guamêcêÍh; PUBLIC|ZÂR a dêcisão.

Sess6o da 2. Cãmarâ Delibcrativa do Tribunetd€ Contas dê Alagoas, em Mâcêió,13 de
agosto d€ 2025.

ConsêlhêLo - ÂXSELHO nOBERTO D€ 
^lllEtDÂ 

BRÍrO - presidênre/Retator

Consêlh€lrê - ROS MAnt^ RtB€tRO IX 
^IIUOUEnOUEconsêthêiro substàúo - 

^tgERÍo 
pnEs ÂfvEs DE aETREU

Procurador - PEDXO A RaOS NETO

voTo

1 TíAIA-SE dE ATO DE CONC€SSÃO OE ÂPOSENÍADORIA VOLUNÍÁRh POR IDÂDE
COM PROVENÍoS PROPORCTOT{ÀS E SEM PÂR|DADE de GERALDO DE S|OUE|RÂ
CAVÂLCANTI, seÍvido. ocupante do carqo dê Vigilsdq môlrídlâ n.ô 1929, lolado nô
Sêcretsri8 Municipal dê Administíâção, d€ acoído com o an. 40, s 10, lÍ, 'b. da CR/gg,
.úuado no Tribun6l dê Contss sob o n.0 ÍC/I.12.010118/2021, eÍ, Og/OAt2O2t,
oíigimdo do PÍocesso Admlnisrrstivo n.. 1512't362020, que culmjnou ns portâíâ n.o
10A0712021, dê OA/O7 /2021, concedendo o henefÍcao.

2 O Fundo de Previdêncio do MunicíÉÍo, âtrsvés do psreceriurídico s/n (pêçs r 4). opinou
pelo dêíeÍimento do beneíicao dê aposmtadoíis votuntánô por idsda coín pÍovedos
pÍoporcionais e sem paÍídade, poí entefldeí prêênchrdos os rêquishos nectssários à
àPoseolâÇão.

3 O Píocesso AdministÍativo no 1512j362020 traz a documênlaçáo íêf€rentê à vidâ
funcionâl do (a) seryldoÍ (a), bem como. o ato dê nornesção, airavés dê concurso
público e o cálculo dos provenros pÍoporcionais ao têmpo d€ contÍiboiÉo e sêm
paÍidade (p€ças 2,/19).

4 Os aúos íoíam êncôminh6dos à CoÍie de Cofltas, seguindo pars a DiÍetqia dê
Moviíneotaçáo dê Pessosl - DIMOP que, alravás ds SeÇáo de Âposeíradonas. Reíoímas
e Pensões - SÂRPE, Í€alizoo os cálculos dos prov€ntos ÍríopoÍctonats ê sêrn paridsdê
(pêça 20) ê êmltiu relatóío lécnico em 07/0t2025, asstnado por âgente de con!rcle
enerno concuBado (pêça 2t), âlestândo s coníoímidadê prccessual. O proces§o
Íol encamlnhâdo eo órgáo mtntíeÍial, ârevés do dêspâcho DÊgDtMOp-1rà7/202í
darâdo de 03/0rtl2025, â§stnado por §eÍvldo. n5o coÍrcursâdo, thulsí da dketorle.

5 O Ministáio Público espêciâl iuõto à Conê de Contâq maniíestou-se alravé§ do
paí€c€í P,{R{PM[NC{978/2025/RS (pêça 23), com á seguinte êmênra:

REGISTRO DE ATO OE PESSOAL, EXÂME DE LEGÂLIDADÊ ÂUSÊNCIA OE
MANIFESTAÇÃO CONCLUSIVA DO IITULAR DA UNIDADE ÍÉCNICA (ARI 7d § 20,

APOSÊNTADORTA POR |DÂDE COM PAOVENTOS PROPORCIONA|S. ÂRT. 10, § 1.,
INC, III.'b', DA CONSTITUIqÃO FEDERAU8S, ÂTENDIMENTO ÂOS REOUISIÍOS, PELO
REGISÍRO DO ÁTO DE CONCESSÀO

6 Éo rcl€tódo.

RÁZóES OE OECDN

7 A CRFB/1988, em seus ôns. 7'1, inc. ltt c/c o 75; ô CEl4Ut989, €m sêu rn. 97, inc_
lll, alínêâ'b'e Ínesmo os noÍmstivos Íróprios, coÍno estsb€leceír os ans. 1., inc. lll,
96, inc. ll. da Lei Estaduôl n. 8.790/2022 que tÍatsm €specmcarnêíÍtê dos stos suieilos
â Íegislro, demoníEm a compêlêícia da Coíre psÍa veíifcôção ds legelidâde do sto
em âprcço.

8 O alo concessório do beneflcao de eposentadoria poí ldade com provêÍÍlos
propoícaonals e sem pâ dâde enconlÍou âmpâío no arl. /$, § 1 

o, It, 'b. ds CU8B, hsjô
vlsta, que dlânte da lnslruçào eênátlse dos âúos pêlô Unldade Técntcô comp€(êotê dâ
Co(e de Comâs (peça 20) o íequeíenle prêendlêu, à época, âs coírdtÇóes nec€s§áíss
pâft|lanto

9 Â Lêl Orgânlcâ do ÍÍtbunal dê Contes - Let n. 8.790/2022 poí ouim lâdo ê qu.nto
à r€gulâídâde dos procêdlmentos no êxêíclcto de suâ competêncle coníltuêtonal,
iníormaquê e Inslrução píocêssual somêntê êíúia Ínalizedâ coín o pôrêcaÍ concl|lslvô
dôlilllaÍdâ unidadelécnlcâ responsávê|, confoÍmê o paíágrâfo 20 do an.74:
consadela3e terminada s êlâpa de instrução do processo no momento eín que o titulâÍ
dâ uíidad€ técnica êmittr sêu páÍec?r conclusavo.

10 A 8nálise l€vadô â êíe(o pêlâ SARPÊ DIMOP/TCE-ÁL (peça 20), êínbora, coníê
com íêlátôÍo lécnico íêito por Âgêntê dê Conlrole Extêmo na íoame dê sua h dê
regência (Lêin.o 8.661/2022), atestando â conformld.d€ pÍocêssual, nãotêvê a coÍrets
instruçáo, p€lo meíos, quanto à conctus6o, potq o dlrelor dâ untdâde (p€çr 2t), átém
de não sêr seÍvidor público, como êragem a CR./BO e a ADt ó655, dêlxsr. dê êmttr
êfltendimênio, coníoÍmê o anigo 74 § 20 da Lei Orgânicà B-790t2022.
'll Coosid€rêndo-s€ os documêntos quê cainpõêm os autos, â6 veíificeçõêô íoías
pdâ Diíêloria Íécnicâ, â maniíe6tâção do Parquet dê Contôs e os fundâm€írtos postos
e, poa eít€ndernos quê o procê§so 6êguiu, nequilo quc se aproy6ila, a tÍemitâçáo
determinâdâ pelos noímetivos da Codê, concluímos pela submi66ão do pÍocêsso âo
ór9âo fÍacionário, apíêsêntando voto pâíâ que a 2. Câmara DelibêÍa va do Tíbunâl de
Contas do Estado deÂlaqoas dêcadô nos seguintes têÍÍnos:

1'1.1 SUSPENDER o julgâmento dos súos, cínvêrtêndoos em dilt(Éncia pstâ qú€ a
Unidáde Íécnicâ sanê o vÍcio apo sdo qur o à con<lusão d6 anírução pÍocêssusl
nâ íorma d! LêiOÍgánrc6 dr Cortê, lnEo 7Z s 2. dr L.i n. 8.790/2022. lem oMdâl do
êntêndimenlo da Suprema Con€ na 40t6655;

1'1.2 Sup€rado ô úclo, REG|STRAR do ATO DE CONCESSÁO DE APOSENIÁDOR|A
VOLUNTÁRIA POR IOADE COM PROVENTOS PROPORCIONÂIS Ê SEM PARIDÀDE
dê GERALDO DE SIQUEIRA CAVALCANTT, sêrvidor ocupantê do cargo dê Vlgilsntq
matícula n.o 1929,lotado ná S€cÍetaíiô Municjprldê Admlnislração, de âcordo coín o
art. /rc, § 1 1 n, 'b' da cR/88:

11 3 CIENTIFICÂR os gêstor8 do Município de Novo Uno ê do Fundo dêApos€ÍÍadoíies
ê Pensôos do MunÍcípio dê Novo Lino - FAPEN, sobíê o teoí da detib.Íaçáo ê, quônlo
ao último, tâmbém sobrê â possibiltdade de realizâçào da compênsação píêvldênciária.
rêmetendo-s€ os aulos pâÉ a gúadâ da docuÍnentsção originalque os gusínêcem;
'l1.4 PUBLICIZÂR a decisgo

Sala d8s Sessôes da 2. CâmôÉ DetibeÍativs do TÍtbunal dê Conlss do Estado de
Àagoas, em Macció,13 d€ sgosto de 2025.

CoB.ltEiío - A,{SCLMO ROSEnTO DE ALMETOA BBÍTO - pn ktiltdn bror

^cónDÃc ^co2c-c^R 
B-|ooú2025

Procêsso: TG/t 2.0Oa9,1t /202a

Assunro: 
^PosEt{TÁooRt^/REs€Rv^s/pE[sócs 

- pot tD DE E TEttpo rE
co rnBu§Ão
lnteressado: EDN^ MÁÂt^ coinE^ Do ROZÁÀto - cpp -.ao2.i-S3
JuÍisdlcrcnado. sf,cÀEI RtA 0€ ESTADo DE EDUC^çÀO- SEO(rc / AL GO S
PREVTOÊl{ClA

aTo DE CO CESSÃO DE ÂpOSErÍ DORI VOLUTÍrÁn^ pon tD DG E lflpo Íx
co TREUrcÂo col, pRovEíTos lxlEcnÀs E p ruo DEDEmtl t.lRtl arRaElA
DO ROZIR|o. SECREÍ Rr OE EST m OE EDUCIçÂO- SEuC. PAEJM TR O€ifF zrMElrroo EÍAp rx t}{sÍBuçÁo pf,ocÊssrr [ [§2o m lRr.7a D^ LOTCf/

^L 
E lDt 66551. SUpfIrDr OBSCRVÂXCI^ 

^OS 
REOI,S]rOS COiISTÍrUC|Oll ts E

LEGAIS. REGISÍRO.

ACORDÂM os m€mbíos da 2. CámaÍã Oêlth€râtva do Títbunat dê Contâs do Eíadô
d€ Alâgoâq por mâioriá. SIIPERÂR a pre,iminâr dê conv€ísão dos aiÍo3 em dlligêocis
para rêÍazlmenio da êtâpa de anssufJo proc:€ssuâl ê. rlo m#to, por unsniÍ;i{íade.
diânte das lerõ€s êpoíâs. acolher o yoto do Con§elheiío-rc|âtor, nos seguiÍÍtes
lêímos: REGISTRAR rla íoím. aÍt. 97, inc. lll, âlínsa .b., d5 Constituiçâo do Esrado d€
Àagoas dê 1989 c/c,o âít. 11 inc- ttt e an. 96, tnc. Í. da Lea Êíâduai n..8.790/2022,
O ATO DE CONCESSÂO OE APOSENTADORIÂ VOU',NTÁRIA POR IOADE E IEMPd
DE CONTR|BU|ÇÃO COM PROVÊi{TOS tt{rEGRÂtS E PARIDÂDE de EOi{A MAR|Â
CORREIÂ DO ROZÁRIO, sêívidom ocupantê do csrgo de proíessoí Cls3se .D', 

Nível
ll, Espêcaâli2açáo, mârlcula n.ô 825452-6, de scordo clm o ôí.4..s9., ds ÊC 103/.19
c/c o aí.41 da EC n.o 4ll03, coÍn as ôtteíaçõ6 da EC 47lOS ê À Lci Est6dust n..
6.196/00t ClEt'ITtFtCAR os g€íoÍes da Secráâdâ de Eíado de Educâção ê do
Alôgoas Previdêncla, sobre o teor ds d€libêíaçào e, quôÍtto ao úhimo, tâmbém sotÍ€ a
possibilidrd€ d. rê8llzltçáo dâ cornp€Baçáo ÍÍêvid.nciárir. de 6coÍdo com s 1 

. do sí.
Ââ .iâ I .l FrrÀd"â|7 751/rí!1S r.m.rêà.tli+ ôr .r rô. nâh , .,,.rA^ dâ dM,;Mrâ.tô

Consêlhêiío FEnl.lÂ|0O nDEnO TOIIDO

PíÉ'sidant!

Acórdão
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